MODELO DE PETIÇÃO

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. INICIAL
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito do Juizado Especial Cível da Comarca de ...
Ordinária de cobrança n. ...

(nome), exequente, por seu advogado, in fine assinado, nos autos da ação em epígrafe, vem, respeitosamente, com fulcro nos arts. 509, § 2º e 523 do CPC
 e art. 52 da Lei 9.099/95
, promover a presente execução de sentença contra ..., executada, pelo que passa a aduzir:

1. A autora, ora exequente, ajuizou Ação de Cobrança em face da ora executada, visando o recebimento da quantia de R$ ... (...), oriunda de dois cheques emitidos e não pagos – vide fls. ...


2. O d. magistrado primevo houve por bem JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos da exordial e condenar a parte requerida no montante pugnado pela requerente, “corrigido monetariamente pelos índices da Corregedoria Geral de Justiça desde o mês de ...., acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação (....), até a data de seu efetivo pagamento”.


3. Para tanto, informa a exequente que seu crédito, atualizado até a presente data, observando o comando da v. sentença exequenda (CPC, art. 509, caput), perfaz a importância de R$ ...(...), conforme memória de cálculo em anexo, parte integrante e indissociável da presente petição.

4. Ex positis, a exequente requer:

a) seja intimada a ora executada do presente cumprimento de sentença na pessoa de seu ilustre advogado, para, querendo, efetuar espontaneamente ao pagamento do débito exequendo no valor de R$ ...(...), sob pena de responder por multa de 10% em favor do credor (CPC, art. 523);

b) em caso de não pagamento no prazo de 15 dias (quinze) dias, ad cautelam, proceda-se à penhora de dinheiro, por meio eletrônico - BACEN JUD, nas suas contas-correntes e aplicações bancárias da executada, até o valor supra acrescido da multa legal (CPC, arts. 835 e 854)
, lavrando-se a seguir o termo de penhora nos autos, oficiando-se para transferência do quantum constritado para o Banco do Brasil SA, agência do Fórum ..., intimando-se o ilustre advogado da executada.
P. Deferimento.
(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

MEMÓRIA DE CÁLCULO: (descrever minuciosamente)

�Art. 509.  Quando a sentença condenar ao pagamento de quantia ilíquida, proceder-se-á à sua liquidação, a requerimento do credor ou do devedor: (...) § 2º Quando a apuração do valor depender apenas de cálculo aritmético, o credor poderá promover, desde logo, o cumprimento da sentença.


Art. 523.  No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a requerimento do exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias, acrescido de custas, se houver. § 1º Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento. § 2º Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no caput, a multa e os honorários previstos no § 1o incidirão sobre o restante. § 3º Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, será expedido, desde logo, mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os atos de expropriação.


�Art. 52. A execução da sentença processar-se-á no próprio Juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de Processo Civil, com as seguintes alterações: (...)


�Art. 835.  A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira; II - títulos da dívida pública da União, dos Estados e do Distrito Federal com cotação em mercado; III - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado; IV - veículos de via terrestre; V - bens imóveis; VI - bens móveis em geral; VII - semoventes; VIII - navios e aeronaves; IX - ações e quotas de sociedades simples e empresárias; X - percentual do faturamento de empresa devedora; XI - pedras e metais preciosos; XII - direitos aquisitivos derivados de promessa de compra e venda e de alienação fiduciária em garantia; XIII - outros direitos. 


Art. 854.  Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exequente, sem dar ciência prévia do ato ao executado, determinará às instituições financeiras, por meio de sistema eletrônico gerido pela autoridade supervisora do sistema financeiro nacional, que torne indisponíveis ativos financeiros existentes em nome do executado, limitando-se a indisponibilidade ao valor indicado na execução.





